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PROCESSO Ne L6L707 4/20t9
PREGÃO ELETRôNlco: 069 l 2o2O

CONTRATO ne O98|2OZO

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO ÍECNOLóGICA
,.PAULA SOUZA..- CEETEPS E A EMPRESA TENDO

POR OBIETO A AqUISIçÃO DE BALANçAS DE

PRECISÃO PARA DIVERSAS UNIDADES'

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO TE€NOLóGICA "PAULA SOUZA", inscrìto no CNPJ ne

67.823.25710007-09, com sede a Rua dos Andradas, 140, santa lfigênia - São Paulo - sP, doravante

deslgnado(a) 
,,coNTRATANTE", neste ato representada pela sua Diretora superintendente, a

professora Laura M. J, Laganá, RG. np 7.7L5.675-4 e CPF ns CPF.005,923.818-62, no uso da

competência conferida pelo Decreto-Leì Estadual ne 233, de 28 de abril de 1970 e a empresa

ROGÉRIA APARECIDA CARDOSO-EPP, iNSCTitA NO CNPJ SOb N9

71" '84I '4561000:.-22, com sede na Rua Gastão Vieira, 150, sala 7, CEP:1-3562-410, Jardim Santa

Felìcta, são carlos/sP, Telefone (L6) 3374-5031, e-maìl: licitacao@ scq u imìca com.br, a seguìr

denomìnada "ç9NTRATADA', neste ato representada por sua Proprietária, senhora RoGÉRlA

APAREC|DA CARDOSO, portadora do RG nq 18.489.359-8 e CPF ns 722.320.898-27, em face da

adjudicação efetuada no Pregão Eletrônìco indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE

coNTRATO, sujeitando-se às disposìções previstas na Lei Federal ne ro.5zo/2002' no Decreto

Estadual n. 49.77212005 e no regulamento anexo à Resolução cc-27, de 25 de maio de 2006,

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal ns 8 666/1993, do

Decreto Estadual n" 47,2g712002, clo regulamento anexo à Resolução CEGP-l'O, de 19 de novembro

de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas e

condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

constitui objeto do presente instrumento a AQUISIçÃo DE BALANçAS DE PRECISÃO PARA

DlvERsAs uNIDADES., conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de

Referência, da proposta da coNTRATADA e demais documentos constantes do processo

ad ministrativo em ePígrafe.

ClÁuSUln Seeultoa - Oa VtCeructn. ooS pRaZOS, ons cOwotCÕçS r OO LOCnL Oe erutRreA

DOS BENS
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O prazo de vigência do presente ajuste será de 150 (cento e cinquenta )dias a partir da assinatura

do contrato, podendo ser prorrogado mediante a celebracão de Termo Aditivo nas hipóteses

previstas no artigo 57, 5le, da Lei Federal nq 8.556/1993, mediante iustificativa prévia e por

escrito nos autos do processo administrativo,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os bens deverão ser entreFues em 30 (trintaì dias corridos, contados da data da retirada da nota

de empenho pela contratada.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Atq{g 1delecurr-C.a.a sexta-feirâ das 8:00 às 12:00 e das 13:00 à 17:00 horas.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos,
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisicão dos
produtos.

cLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA

À COt'lfRnfAOn, além das obrìgações constantes do Termo de Referência, que constìtui ANEXO I

do Edital ìndicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos

diplomas federal e estadual sobre licltações, cabe:

l- zelar pela fiel execucão deste contrato, utilízando-se de todos os recursos materiais e humanos

necessários;

ll - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos
qqILo CONTRATANTEi

lll - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execucão deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n" 8,666/1993;

lV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigacões

,r&,..
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preâmbulo deste termo;

V - dar ciência imediata e por escÍito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar

na execucão do contrato;

Vl - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente

as reclamacões sobre a execução do contrato;

Vll - responder por quaisquer danos, perdas ou preiuízos causados diretamente ao CONTRATANTE

ou a terceiros decorrentes da execucão do contrato;

Vlll -manter seus empregaclos iclentificados por meio de crachás, com fotografia recente;

lx - prestar a garantia técnica para o obieto deste contrato, nos termos do TerDq de BeÍqÉ-n!!ê-.

X - o(s) equipamento(sì deve{m) ser entregue(s) montado(s} e pronto(s) para o uso'

Xl - prestar a garantia técnica para o obieto deste contrato, nos termos do Termo de Referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometeT a dar a quem quer que seja,

tampouco aceitar ou se comprometer a aceìtar de quem quer que seja, por conta própria ou por

ìntermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou

benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato,

o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados,

caso permìtida a su bco ntrataçã o.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimento à Lei Federal ne 12.84612013 e ao Decreto Estadual ne 60.10612014, a

coNTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a colbir fraudes, corrupção e

quaìsquer outros atos lesivos à Admìnistração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de

práticas como as segu intes:

l- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevìda a agente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada;

ll- comprovada m ente, financlar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática

dos atos ilÍcìtos previstos em Lei;

lll- com provada mente, utilizar-se de ìnterposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimúlar

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos pratlcados;

N-
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lV - no tocante a licitações e contratos

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, comblnação ou qualquer outro expediente, o caráter

competìtivo de procedimento licìtatório público;

b) impedìr, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório

p ú blíco;

c) afastar ou procuraT afastar licltante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de

qua lque r tipo;

d) fraudar licitação públìca ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para particìpar de licitação pública

ou cele bra r contrato ad m ln istrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo frauduìento, de modìficações ou

prorrogações de contratos celebrados com a administração púbìica, sem autorização em lei,

no ato convocatório da licitação pública ou nos Tespectivos lnstrurnentos contratuaìs; ou

g) manipular ou fraudar o equìlíbrio econômlco-finance iro dos contratos celebrados com a

a dminìstração pú blica;

V - dificultar atividade de investìgação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou

intervìr em sua atuação, inclusive no âmbìto das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização

do siste ma financeiro nacio na l.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O descumprimento das obrìgações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula

Terceira poderá submeter a CONTRATADA à rescisão uniìateral do contrato, a critério da

CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções pena is e admìnistrativas cabíveis e, também,

da lnstauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Leì Federal ne

12.846/2073 e o Decreto Estadual ne 60.1"06/2074.

ctÁUsULA QUARTA. DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

Ao CoNTRATANTE cabe:

| -Ìndlcar formaìmente o servìdor responsáveÌ pelo acompanhamento e fiscalização da execução do
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ajuste e, aìnda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do

co nt rato;

lll - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização contratual por intermédio do gestor do contrato, de modo

a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fìscalìzação não exclui e nem reduz a integral res po nsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante

terceiros, por q uaisque r irregu la rÍda des constatadas na execução do objeto contratado, inexistindo,

em qualquer hipótese, corresponsa bilidade por parte do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A ausência de comunìcação, poí parte do CONTRATANTE, referente a ìrregularidades ou falhas, não

exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste contrato e no Anexo

ldo Ed ita l.

CIÁUSULA SEXTA. DAS CONDICõES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega

dos bens, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Por ocasião da entrega, a coNTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome,

o cargo, a assínatura e o número do Registro Geral (RG), emìtido pela secretaria de segurança

Públìca, ou documento equivalente, do servìdor do CONTRATANTE responsável pelo receblmento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CoNTRATANTE poderá:

L Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição,

a CONTRATADA deverá fazê-la em conformìdade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias, contados da notiflcação por escrlto, mantido o preço inìcìalmente

co nt rata do;
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ll. Se dìsser respeito à dìferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de complementação, a

CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do CONTRATANTE, no prazo

máxìmo de 05 (cincol dias, contados da notificação por escrìto, mantido o preço inicialmente

co ntratado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o

recebimento provisório, uma vez verÌficado o atendimento integral da quantìdade e das

especificações contratadas, mediante "Termo de Recebìmento Deflnitlvo" ou "Recibo", firmado

pelo servidor respo nsável.

cLÁUsULA SÉTIMA - DO PRECOS

A CONTRATADA obrisa-se a fornecer o obieto deste contrato pelo preco de RS 6.000,00 (seis mil),

perfazendo o total de RS 48.000,00 (quarenta e oÌto mil), mediante os seguintes valores unitários:

Rs 48.000,00Rs 6.000,008UNID

Balanca de Precisao; Eletronica Analitica;

Utilizado para Realizacao de Pesagens Rapidas

e Precisas; Gabinete Estrutura Externa Em

Metal Coberto Por Pìntura Epoxi e lnterna Em

Aco lnoxidavel; Capacidade de 210g (maxima);

Unìdade de Leitura Em 0,Lmg; Visor Display

Tìpo Led de Facil VisualÍzacao; Modulo de

Comando Auto Calibracao Por Meio de Peso

Interno, Funcoes lnternas Controlados Por

M icro processado r; Desvio Padrao +/- 0,1mg e

Linearldade ls +/- O,2mg; Repetibilìdade

0,03mg/0,1mg; de 04 a 15 Segundos;

lndícador Visual Da Estabilizacao Da Leitura; 4

Filtros Contra Vibracao Adaptaveis a

Necessidade e Ambiente de ïrabalho;

Autocalibracao Por Meio de Peso lnterno;

Temperatura de Operacao Compensacao

Automatìca Da Temp.amblente para Evitar a

01

VALOR TOTALVALOR

UNIT.
QUANT

UND.

MENS.
DESCRTçÃOIT

r^l

W"
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Calibracao Constante, Compensa Entre 10 e

40ecj Rs232; Cabo de Força Com Dupla

lsolacao e Plug de 3 Pinos,2 Fases e l Terra;

Dimensoes Axlxpl37x22x42\; Equìpamento

Calibrado Por Laboratorio Da Rbc (rede

Brasileira de Calibracao); Compartimento de

Pesagem Com 3 Portas, Sendo 2 Laterìais e 1

Superior Moldadas Em Vidro Temperado;

Camara de Pesagem de 24x18x15cm (axlxp);

Equipamento Homologado Pelo lnmetro; Com

Assistenca Tecnica No Brasil; Manual de

lnstrucoes; Acessorlos Acompanha Capa

Protetora; Alimentacao 7tO I 22Ov;

Marca: BE L

Modelo:M214Al
Procedência: N acio nal

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incluídos, aìém do Iucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos

reìacìonados ao fornecimento, taìs como trìbutos, remunerações, despesas Íinanceiras e q uaìsq u er

outras necessárias ao cumprimento do objeto desta lìcitação, inclusìve gastos com transporte.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Naclonal e, por causa superveniente à contratação,

perca as condìções de enquadramento como micToempresa ou empresa de pequeno porte ou,

ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenclado por incorrer em

alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal np 1"23/2006, não poderá deixar de

cumprlr as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requeTer o reequilíbrio

eco nôm ico-Íinanceiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as

vantagens daquele regime trìbutário diferenciado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis.

cLÁUsULA oITAVA - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

No presente exercício as despesas decoÍrentes desta contratação lrão onerar o crédito

orçamentário desta AutarquÌa, UGE 102401., PROGRAL1A DE TRABALHO: 12 363 1039 5292 0000,

FONTE DE RECURSO: 001001001, NATUREZA DE DESPESA: 44 90 52 34.
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CLÁUSULA NONA - DOS PAGAMENTOS

os paRamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, contados da apresentecão de cada nota

fiscal/Íatura no protocolo da CONTRATANTE, à vista do respectivo lTermo de Recebimento

Definitivo" ou "Recibo", em conformidade com a Cláusula Sexta deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu

vencìmento ocorrerá em 30 (trinta) dias corridos, após a data de sua apresentação válida.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Constitui condição para a realização dos pagamentos a ìneXistência de registros em nome da

contratada no "Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais-

cADIN ESTADUAL,,, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. o

cumprimento clesta condição poderá se dar pela comprovação, pela contratada, de que os registros

estão suspensos, nos termos do artigo 8s da Lei Estadual ne 'J-2'799/2008'

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada

no Banco do Brasil S/A,

PARÁGRAFO QUARTO

Havendo atTaso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da

legislação apllcável, bem como juros moratórios, a razão de O,5% (meio por cento) ao mês,

calculados pro roto temporis, em relação ao atraso verlficado.

cLÁUsULA DÉCIMA - DA ALTERACÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO CONTRATADO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários no obleto, a critério exclusìvo do CONTRATANTE, até o limite

de 25% (vinte e cìnco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Eventual alteração será ob rigatoria m ente formalizada pela ceìebração de prévio termo aditivo ao

presente instrumento, respeltadas as disposições da Lei Federal ne 8.666/1993.

cLÁUsUTA DÉcIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos

artìgos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal ne 8.666/1993

motivos previstos nos

M-
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PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CoNTRATANTE nos casos de rescìsão

administratìva, prevista no artigo 79 da Lei Federal ne 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANCôES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do

Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos previstos

no artigo 7s da Lei Federal ns 10,520, de 17 de ju lho de 2002, sem pre.juízo da res ponsa bilidade civil

ou criminal, q ua ndo couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A sanção de que trata o coput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas

previstas no Anexo lV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido o exercício de

prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "Sistema Eletrônico de Aplicação e

Registro de Sanções Administrativas * e-Sanções", no endereço www.esancoes sp.gov br, e

também no "Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CElS", no endereço

http://www. porta ltra ns pa ren cia.gov. br/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra

PARÁGRAFO TERCEIRO

O CONTRATANTE reseTva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes às

multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou,

quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente,

PARÁGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimônìo público nacìonaì ou estrangeiroi contra

prìncípìos da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou

corrupçãoi durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de

processo administrativo de responsabìlização nos termos da Lei Federal ne 12'846/ 2013 e do

Decreto Estadual ne 60.706/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevìstas

nos artigos 87 e 88 da Lei Federal ne 8.666/f993, e no artigo 7s da Lei Federal ns 70.520 /2002.

cLÁUsULA DÉcIMA TERCEIRA. DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

Não será exìgida a apresentação de garantia para a contratação que constitui objeto do presente

ìnstru mento.
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cLÁUsULA DÉcIMA QUARTA - DISPOSICÕES FINAIS

Fica ajustad o, ainda, que:

L Consìderam-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem

tra nscritos:

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.

b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo deste

Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertìnentes,

lll, Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfera

admÌnistrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02

(duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela

CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das

testem u nh as a ba ixo ide ntificadas.

são eaulo,@de ntgz o r-' .1 l,.i* 6" ,oro

ONTRATANTE ADA

Diretora

TËSTEMUNHAS

""|?cl+ú, 
"rt{g&(ËioueireOo

CARDOSO

nome: fipÇdRl FoRTuN4

LAURA M. J.

Nome: ' Assessor Têcnico
AdmiRistraÌlvg ll

RG; Jl ,"?,'i,sio-' Rc:8.3.A/;t
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ANEXO I

TERMo DE RrrenÊructn

1- EsPEctFtcAçÃo oo oetrro

2. DAS QUANTIDADES DE ENTREGA

8UNID

Balanca de Precisao; Eletronica Analitica; Utilizado para Realizacao de

Pesagens Rapidas e Precisas; Gabinete Estrutura Externa Em Metal Coberto

Por Pintura Epoxi e lnterna Em Aco lnoxidavel; Capacidade de 210g

(maxìma); Unidade de Leitura Em O,1mg; Visor Dìsplay Tipo Led de Facil

Visualizacao; Modulo de Comando Auto Calìbracao Por Meio de Peso

Interno, Funcoes lnternas Controlados Por M icroprocessador; Desvio Padrao

+l- O,1,mg e Linearidade de +/- O,2mg; Repetibilìdade 0,03mg/O,1mg; de 04

a 15 Segundosj Indlcador Visual Da Estabilizacao Da Leitura; 4 Filtros Contra

Vibracao Adaptaveis a Necessidade e Ambiente de Trabalho; Autocalibracao

Por Meio de Peso Interno; Ïemperatura de operacao compensacao

Automatica Da ïemp.ambiente para Evitar a Calibracao Constante,

Compensa Entre 10 e 40sc; Rs232; Cabo de Força Com Dupla lsoìacao e Plug

de 3 Pinos, 2 Fases e 1 Terra; Dimensoes Axlxp(31x22x42); Equipamento

Calibrado Por Laboratorio Da Rbc (rede Brasileíra de Calibracao);

Compartìmento de Pesagem Com 3 Portas, Sendo 2 Lateriais e L Superior

Moldadas Em Vidro Temperado; Camara de Pesagem de 24xl"8x15cm

(axlxp); Equipamento Homologado Pelo lnmetro; Com Assistenca Ïecnìca No

Brasiì; Manual de lnstrucoes; Acessorios Acompanha Capa Protetora;

Alimentacao 71,O / 22Ov;
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8QUANTIDADE TOTAL

2

ETEC CIDADE DO LIVRO

Av. Lázaro Brígido Dutra, ns 2000 - Jardim lbaté

CEP 18682-335 - Lençóis Paulista/SP

Telefone: (1-4\ 3264-4457 / (14) 3264-4459

t
ETEC DE TIQUATIRA

Av. Condessa Elisabeth de RobÍano,5200 - Penha

CEP 03704-000 - São Paulo/SP

Telefone: (1I) 2225-2504 / (11\ 2093-2021.

L

ETEC DE PRAIA GRANDE

Av. Guadalajara,94l - Gullhermina

Cep: !Uo2-210 - Praia Grande/SP

Telefone: (l-3) 3591-1303 / (13) 3s91-6968

1

ETEC DE MAUÁ

Rua Ribeirão Preto, ns 75 - lardim Pedroso - Mauá - SP;

- cEP 09370-530;

- rEL, (11) 4s13-4612 / (77) 4s73-4693.

2

ETEC SALES GOMES

Pça. Adelaìde Barnsley Guedes,01 - Centro

cEP 18270-020 - Tatuí/SP

Telefone: (Is) 32os-22o2 / (I5\ 37s7-4242

1-

ETEC CETÚLIO VARGAs

R. Moreira e Costa,243 - lpiranga

CEP 04266-010 - São Paulo/SP

Telefone: (I1,) 2066-2570 / (1I) 2066-2501

cÓD

UNIDADE DE ENSINO

Administração central
Gabinete da sup€íintendência

3. DAS CONDIçÕES DE ENTREGA

3.1.. Prazo de entrega, Os bens deverão ser entregues em 90 (noventaì dias corridos, contados da

data da retìrada da nota de empenho peìa contratada.

3.2. Quando a nota de empenho for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega terá

início no dia útil posterior ao envio da confìrmação de recebimento, que será impressa e juntada

aos autos do processo.

3.3. O objeto deverá ser realizado nas unidades relacionadas, de segunda a sexta-feira das 8:00

às 12:00 e das 13:00 à 17:00 horas, correndo por conta da contratada as despesas necessárias à sua

N-"
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execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e

prevìdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato

3.4. Os equipamentos(s) deve(m) ser entregue(s) montado(s) e pronto(s) para o uso'

4, DA GARANTIA DE PRODUTO

4.1. O prazo de garantia do objeto da llcltação, será de 12 {doze) meses, contra qualquer defeito de

fabrlcação e/ou falha, excetuados os decorrentes de uso impróprio, contados da data do

recebimento defln itivo do mesmo

4.2. Todas as despesas havidas no período da garantia, tais como consertos, substituição de peças,

transporte, mão-de-obra e manutenção do bem correrão por conta da coNTRATADA, não cabendo

a CONTRATANTE qua isq u er ôn us

il--!
'i

,W-,
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ANEXO IV

RESOLUçÃO qUE DISPÕE SOBRE MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

RESOLUçÃO 5DE€T| Ne 12, DE 28-3-2OL4 '

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevlsta nas Leis federaìs ne 8.666, de 21 de junho de

1993 e ns 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual ne 6.544, de 22 de novembro de 1989, no

âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologìa e lnovação

o SECRETÁRìO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMlCO, ClÊNClA, TECNOLOGIA E INOVAçÃO, com

fundamento no dìsposto no artigo 3e do Decreto ns 31,138, de 09 de janeiro de 1990, RESOLVE:

Art. l-e. Na aplicação das multas prevìstas nos artigos 79,80 e 81, inciso ll, da Lei Estadual na 6.544, de

22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal ne 8.666, de 21, de junho de 1993,

e no artìgo 7s da Leì Federal ns 10.520, de 17, de julho de 2QQ2, serão observadas as disposìções desta

Resolução.

Art. 2e, A recusa ìnjustificada do adjudicatárìo em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente dentro do prazo estabelecìdo peìa Adminìstração, caracteriza o descumprimento total da

obrìgação assumlda, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma estabelecida no artigo 5s desta

Reso lu çã o.

Art.3s, O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa de mora,

obse rvado o seguinte:

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos

a) para atrasos de até 30 (trinta) dìas; multa de 0,2% ldois décimos por cento) por dia de atraso,

calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superìores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por diâ de

atraso, calcuìados sobre o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou de servìços de engenharia

a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reaìs): multa de 0,2% ldo\s décimos por

cento) por clia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação contratual não cumpridai

b) para contratos com valor de RS 100.000,01. (cem mil reals e um centavo) até RS 500.000,00

(quinhentos mil reais): multa de 0,3% (três déclmos por cento) por dìa de atraso, calculados sobre o

valor da obrigação contratual não cumprida; e

c) para contratos com valor de ìgual ou superior a R$ 500.000,01 (quÌnhentos mil reais e um

centavo): multa de 0,4% (quatro décìmos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor dìário

do contratoi

- em se tratando de serviços contínuos: rnulta de 30% (trìnta por cento) por dia de inexecução,

calculados sobre o valor diário do contrato.
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S1s O valor das multas previstas neste artigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do

saldo financeiro ainda não realizado do contrato

q2e A multa pelo atraso ìnjustificado na execução do objeto do contrato será calculada a partir do

primeiro dia útil seguinte àqueìe em que a obrigação avençada deveria ter sido cumprida.

AÍt,4e. A inexecução parcial do contrato sujeitará o contÍatado à multa de mora, observado o seguinte:

| - em se tratando de compras ou de prestação de servìços não contínuos: multa de !O% ldez por cento)

incidente sobre o vaìor da parcela não cumprida do contratoi

ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia oU de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 30% (trinta por cento)

incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contratoj

b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reaìs e um centavo) até RS 500.000,00

(quinhentos mil reais): multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor da parcela não

cu mprida do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo):

muìta de !O% ldez por cento) ìncidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

lll- em se tratando de serviços contínuos: multa de 20% (vinte por cento) por dia de inexecução,

calculados sobre o valor diário do contrato.

Art. 5e. A lnexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinte:

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: multa de 20% (vinte por

cento) incidente sobre o valor global do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de servlços contínuos:

a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 20% (vinte por cento)

incidente sobre o valor global do contrato;
b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS 500.000,00

(quinhentos mil reais): multa de 15% (quinze por cento) lncidente sobre o valor global do contrato;

c) para contratos com vaìor lgual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo)ì

multa de I0% ldez por cento) incidente sobre o valor globaì do contrato.

Art. 6e, Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade de multa, o

adjudlcatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar defesa prévia no prazo de 5

(clnco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua notificação.

5le Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar motlvadamente sobre o

acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da penalìdade,
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dando ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado

S2e A decisão que díspuser sobre a aplicação da multa será publicada no Dlário Oficial do Estado e

deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir da qual o valor da

multa sofrerá co rreção monetária.

53s O adjudicatário ou o contratado será notifìcado da decisão, da qual caberá recuTso a ser

apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebìmento da notificação.

S4e A decisão do recurso será publìcada no Diário Ofìcialdo Estado, sem prejuízo da notificação do

adjudicatá rio ou contratado.

Art. 7e. Ao término do regular processo administrativo, garantidos o contradìtório e a ampla defesa, a

multa aplicada será descontada da garantia do respectivo contratado

51e Se a multa aplicada fo r su perior ao va lor da ga rantia prestada, a lém da perda desta, o contratado

responderá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos eventualmente devidos

pela Administração até sua total qultação,

ç2s lnexistindo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre púbìico

estadual, na forma prevista na legìslação em vìgor,

g3e Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa apììcada serão adotadas as

providências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

Art. 8e. As muìtas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da cominação das demais

sanções administrativas previstas na Lei Federal ns 8.666, de 1993, na Lei Federal ns 10 520, de 2002 e

na Lei Estadual 6,544, de 1989.

Art. 9s. Os editaìs de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecidas nesta Resolução,

cujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo

Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantes de

procedimentos de dispensa ou de lnexigibìlidade de licitação,

Art, 11., Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a Resolução SCTDE

-I, de 22 de fevereiro de 1994.

( * ) Republicada por ter saído, no DOE , de 29-03-zU'4, Seção l, páginas, 7L6 e 1'L7, com incorreções no

o riBìn a L

Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e lnovação
GABINETE DO SECRETÁRIO
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